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Seja muito bem-vindo! 
Olá, futuro aprovado no concurso para o Concurso da Prefeitura de Uberlândia! 

 

Você acaba de baixar a amostra de Caderno Mapeado Extreme para o concurso da 

Prefeitura.  

O Caderno Mapeado Extreme foi pensada para te entregar exatamente o que importa 

para você na reta final do concurso da Prefeitura. Ele reúne os principais pontos do 

conteúdo, com base em uma análise estatística dos temas com maior probabilidade de 

cobrança na sua prova.  

Tudo isso para que você estude de forma assertiva, objetiva e estratégica, focando no 

que realmente pode te garantir pontos. 

Mas antes veja só o depoimento de um dos nossos alunos que foi aprovado 

recentemente no tão disputado concurso do INSS: 
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Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus 

questionamentos para o suporte: suporte@cadernomapeado.com.br e WhatsApp. 

 

 

Bons Estudos! 

Rumo à aprovação!! 

  

Clique aqui para ter acesso ao material completo 

https://cadernomapeado.com.br/prefeitura-de-uberlandia-extreme/?utm_source=amostra
mailto:suporte@cadernomapeado.com.br
https://api.whatsapp.com/send/?phone=3496896377&text&type=phone_number&app_absent=0
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LÍNGUA PORTUGUESA 

 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS 

1) Introdução 

Seguiremos os estudos sobre o tema de compreensão e interpretação de textos: 

1 – Compreensão e Interpretação de Textos: considerações Iniciais; interpretação textual.   

 

2) Considerações Iniciais 

A compreensão de um texto é a decodificação da mensagem apresentada, ou seja, é a análise 

objetiva do que está no explícito no texto. O contexto em que um texto é produzido pode 

influenciar significativamente a interpretação. Entender o contexto ajuda a captar melhor a intenção 

do autor. 

 

3) Interpretação Textual 

A interpretação de textos compreende a capacidade de chegar a determinadas conclusões, por 

meio da conexão de ideias, após realizar a leitura de algum tipo de texto (visual, auditivo, escrito, 

oral), de forma a ir além do texto propriamente dito. Neste sentido, a interpretação de texto é algo 

subjetivo e que pode variar de leitor para leitor. 

A interpretação de texto é uma habilidade essencial para diversos concursos públicos, pois muitas 

vezes as questões envolvem a compreensão e análise de informações presentes em textos. Vamos 

te proporcionar algumas dicas de leitura importantes para você conseguir identificar e garantir a 

resposta correta: 
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RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 

 

Princípio da Regressão ou Reversão 

1) Introdução 

Vamos iniciar os estudos sobre: 

Princípio da Regressão ou Reversão. 

 

O Princípio da Regressão ou Reversão é uma técnica clássica de raciocínio lógico-matemático, 

muito útil na resolução de problemas envolvendo processos inversos ou etapas que precisam ser 

analisadas de trás para frente. Esse método é frequentemente explorado em provas de concursos 

públicos, especialmente em questões que exigem raciocínio sequencial ou lógico-dedutivo. 

Compreender sua aplicação é essencial para aumentar a eficiência na resolução de questões. 

 

2) O que é o Princípio da Regressão ou Reversão? 

O Princípio da Regressão ou Reversão consiste em resolver um problema a partir do resultado, 

retrocedendo passo a passo até chegar à condição inicial. É muito útil quando o caminho direto é 

complexo ou quando as informações fornecidas no enunciado são mais fáceis de manipular de trás 

para frente. 

Características principais: 

Início pelo fim: a solução parte do resultado desejado e regrede até o ponto inicial. 

Leitura e Identificação do Tema Central

Atenção a Palavras-Chave, palavras repetidas, sinônimos, 
hiperônimos (palavras que possuem sentido amplo, geral)

Pronomes - circule e aponte o termo referente

Faça o resumo do texto 
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Ideal para processos acumulativos ou de transformação sequencial. 

Utilizado para simplificar problemas aparentemente complexos. 

 

2.1) Situações típicas de uso 

Problemas de idade: quando o enunciado dá uma diferença no futuro e pede uma condição no 

passado. 

Problemas com perdas e ganhos sucessivos. 

Questões com transformações ou alterações em ordem inversa. 

 

3) Exemplos práticos 

   Exemplo 1: Problema de idade 

Daqui a 5 anos, a soma das idades de um pai e seu filho será 60 anos. Sabendo que o pai é 30 anos 

mais velho que o filho, qual é a idade atual de cada um? 

Resolução pelo método direto: 

Seja x = idade atual do filho. 

Idade do pai = x + 30. 

Daqui a 5 anos: 

filho = x + 5 

pai = x + 30 + 5 = x + 35 

Soma das idades daqui a 5 anos: 

(x+5)+(x+35)=60 

2x+40=60 

2x=20⇒x=10 

   Resposta: filho tem 10 anos e pai tem 40 anos. 

Resolução pelo princípio da regressão: 

Soma das idades daqui a 5 anos = 60 

Subtraímos 5 anos de cada um (total 10 anos a menos) para regressar ao presente: 

60−10=50 

Soma atual das idades = 50 

Diferença entre eles = 30 anos 
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Idade atual do filho = (50−30)÷2=10 

Idade atual do pai = 10+30=40 

   Mesma resposta com menos etapas algébricas. 

 

   Exemplo 2: Problema de perdas sucessivas 

Uma mercadoria sofreu duas reduções de preço: a primeira de 20% e a segunda de 10%. Se o preço 

final foi R$ 72,00, qual era o preço inicial? 

Resolução pelo método direto (equação): 

Seja P o preço inicial: 

P×0,8×0,9=72  

P×0,72=72 

P = 72 ÷ 0,72 = R$ 100,00 

Resolução pelo princípio da regressão: 

Preço final = R$ 72,00 

Segunda redução foi de 10%, logo o preço anterior era: 

72÷0,9=80,00 

Primeira redução foi de 20%, logo o preço inicial era: 

80÷0,8=100,00 

   Preço inicial: R$ 100,00 

 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA 

1) Princípios Fundamentais e Organização do Município de Uberlândia 

A Lei Orgânica do Município de Uberlândia estabelece os princípios que orientam a atuação do 

poder público municipal, estruturando a organização política e administrativa do município 

conforme os valores constitucionais brasileiros. 

O Município de Uberlândia é uma das entidades federativas que compõem a República Federativa 

do Brasil, dotado de autonomia política, administrativa e financeira. Essa autonomia garante ao 
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município o direito de auto-organização, autogoverno e autoadministração dentro dos limites 

impostos pela Constituição Federal e pela Constituição do Estado de Minas Gerais. 

 

1.1) Princípios Fundamentais 

A Lei Orgânica prevê que o Município se regerá pelos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência, além de assegurar o atendimento aos seguintes objetivos 

fundamentais: 

garantir a prestação de serviços públicos essenciais; 

promover o bem-estar social, econômico e cultural da população; 

proteger o meio ambiente e o patrimônio histórico e cultural; 

respeitar os direitos individuais e coletivos previstos na Constituição Federal. 

 

1.2) Organização Político-Administrativa 

O Município de Uberlândia, como ente federativo, possui uma organização baseada na tripartição 

de funções: 

Poder Executivo: exercido pelo Prefeito, com atribuições administrativas e políticas, cabendo a ele 

a direção superior da administração municipal. 

Poder Legislativo: exercido pela Câmara Municipal, composta por vereadores eleitos pelo sistema 

proporcional, responsável pela elaboração de leis locais e fiscalização dos atos do Executivo. 

        

A organização administrativa do Município é composta por órgãos e entidades que integram a 

Administração Direta e Indireta, incluindo secretarias municipais, autarquias, fundações e empresas 

públicas. 

Esse modelo busca garantir a eficiência e a descentralização das funções públicas, aproximando o 

cidadão das decisões políticas e administrativas que afetam diretamente sua vida cotidiana. 

 

Organização dos Poderes

Poder Legislativo
Câmara Municipal 

(vereadores eleitos)

Poder Executivo
Prefeito (chefe do 

Executivo)
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Tome nota! 

Não possui Poder Judiciário na separação dos poderes no âmbito Municipal. 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL  

 

HISTÓRIA CONSTITUCIONAL DO BRASIL 

1) Introdução  

A trajetória constitucional do Brasil acompanha as mudanças políticas, sociais e econômicas do 

país, refletindo diferentes concepções de Estado e direitos ao longo do tempo. Ao todo, o Brasil já 

teve sete Constituições e uma emenda com peso de Constituição: 

1. Constituição de 1824 – Outorgada por Dom Pedro I após a Independência, foi a primeira 

constituição brasileira e instituiu uma monarquia constitucional centralizada. Introduziu o Poder 

Moderador, exclusivo do imperador, o que lhe conferia grande concentração de poder. Os direitos 

individuais eram reconhecidos, mas de forma restrita e com forte influência do absolutismo 

português. 

2. Constituição de 1891 – Primeira Constituição republicana, influenciada pelo modelo norte-

americano. Instituiu o federalismo e o presidencialismo, substituindo o Poder Moderador por um 

sistema de separação de poderes mais definido. Pela primeira vez, o voto passou a ser direto (embora 

restrito a homens alfabetizados). 

3. Constituição de 1934 – Criada após a Revolução de 1930, trouxe avanços sociais significativos, 

como o voto secreto, o voto feminino e a previsão de direitos trabalhistas (jornada de 8 horas, férias 

remuneradas). Representa a introdução do constitucionalismo social no Brasil. 

4. Constituição de 1937 – Conhecida como “Polaca” por ter se inspirado na Constituição autoritária 

da Polônia, foi imposta por Getúlio Vargas para consolidar o Estado Novo. Centralizou o poder no 

Executivo e restringiu direitos e liberdades. 

5. Constituição de 1946 – Promulgada após a queda do Estado Novo, restaurou o regime 

democrático e ampliou garantias individuais. Reafirmou o federalismo e o sistema presidencialista. 

6. Constituição de 1967 – Editada durante o regime militar, consolidou o autoritarismo com forte 

centralização de poder e redução de direitos fundamentais.  

• Emenda Constitucional nº 1/1969 – Apesar de ser uma emenda, muitos a consideram uma 

nova Constituição por ter reforçado o regime militar e institucionalizado o AI-5 (Ato 

Institucional nº 5). Editada em 17 de outubro de 1969, foi decretada pela Junta Militar e 
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entrou em vigor em 30 de novembro de 1969, promovendo amplas modificações na 

Constituição de 1967. Essa emenda intensificou a concentração de poder no Executivo, sob 

domínio do Exército, e permitiu que a substituição do Presidente fosse feita pela Junta Militar, 

mesmo com a possibilidade de substituição pelo então Vice-Presidente Pedro Aleixo. 

7. Constituição de 1988 – Conhecida como “Constituição Cidadã”, resultou do processo de 

redemocratização. Ampliou direitos individuais, sociais, econômicos e coletivos, consolidando o 

Estado Democrático de Direito e fortalecendo o controle de constitucionalidade. 

 

2) Constitucionalismo: conceito e espécies 

O constitucionalismo é a teoria e prática política que visa limitar o poder estatal por meio da criação 

de uma Constituição escrita ou costumeira. Ele garante a organização do Estado, a separação de 

poderes e a proteção dos direitos fundamentais. 

 Constitucionalismo clássico: Originário do Iluminismo, visa restringir o poder do soberano e 

assegurar liberdades individuais. Exemplo: Constituição dos EUA (1787). 

 Constitucionalismo social: Surge no início do século XX, incorporando direitos sociais e 

econômicos para reduzir desigualdades. Exemplo: Constituição de Weimar (1919). 

 Constitucionalismo contemporâneo: Vai além, focando na proteção de direitos coletivos e 

difusos (meio ambiente, consumidor) e na promoção da dignidade humana. 

 

3) Neoconstitucionalismo e pós-positivismo 

O neoconstitucionalismo é uma corrente doutrinária surgida no pós-Segunda Guerra Mundial, 

marcada pelo reconhecimento da Constituição como norma jurídica com força normativa e 

aplicabilidade imediata. Diferente do constitucionalismo clássico, que muitas vezes via a Constituição 

apenas como uma carta política, o neoconstitucionalismo entende que todos os dispositivos 

constitucionais – inclusive os princípios – possuem caráter vinculante. Ele enfatiza a efetividade dos 

direitos fundamentais, mesmo aqueles de conteúdo programático, e defende uma atuação mais ativa 

do Judiciário para garantir sua concretização. 

O pós-positivismo, por sua vez, é uma evolução teórica que vai além do positivismo jurídico, que 

se limitava às regras estritamente escritas. No pós-positivismo, os princípios constitucionais são 

tratados como normas jurídicas com força obrigatória, sendo aplicados diretamente para resolver 

conflitos concretos. Essa corrente valoriza a ponderação de princípios, uma técnica hermenêutica 

que busca equilibrar valores constitucionais colidentes, como liberdade e segurança, dignidade e 

eficiência administrativa. O Judiciário, nesse contexto, assume um papel de protagonista na 

realização dos direitos fundamentais, utilizando-se de ferramentas como o controle de 

constitucionalidade para proteger os direitos e garantias individuais e coletivos. 
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 Exemplo: Em casos como o reconhecimento da união estável homoafetiva (STF, ADI 4277 e ADPF 

132), vê-se a aplicação do neoconstitucionalismo e do pós-positivismo, com o Supremo Tribunal 

Federal interpretando princípios constitucionais para garantir a dignidade da pessoa humana e a 

igualdade. 

 

CONHECIMENTOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E LEGISLAÇÃO CORRELATA 

 

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

1) Fundamentos da república 

Os fundamentos da República Federativa do Brasil são estabelecidos no artigo 1º da CF. São eles: 

 

Mnemônico:  

SOCIDIVAPLU (soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e 

da livre iniciativa e o pluralismo político) 

 

A soberania refere-se à capacidade do Estado de exercer sua autoridade e independência sobre seu 

território, sem interferências externas.  

Já a cidadania é um direito fundamental que confere aos indivíduos a possibilidade de participar 

ativamente da vida política e social do país.  

A dignidade da pessoa humana é um valor fundamental que deve ser respeitado em todas as 

esferas da vida em sociedade, desde as relações interpessoais até a atuação do Estado. Conforme o 

STF, a dignidade da pessoa humana é princípio supremo, “significativo vetor interpretativo, 

verdadeiro valor-fonte que conforma e inspira todo o ordenamento constitucional vigente em nosso 

País e que traduz, de modo expressivo, um dos fundamentos em que se assenta, entre nós, a ordem 

republicana e democrática consagrada pelo sistema de direito constitucional positivo”.1 

Os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa buscam garantir o desenvolvimento econômico 

e social do país, com a valorização do trabalho humano e o estímulo à livre concorrência.  

O pluralismo político, por sua vez, é um princípio que defende a liberdade de expressão e a 

pluralidade de ideias e visões de mundo. 

 
1 STF, HC 85.237, Rel. Min. Celso de Mello, j. 17.03.05, DJ de 29.04.05. 
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2.2) Objetivos da república 

A Constituição Federal de 1988 estabelece, em seu artigo 3º, os objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil. Esses objetivos refletem a ideologia política e social adotada pela 

Constituição e orientam as ações do Estado na busca de uma sociedade mais justa, livre e solidária. 

Neste tópico, será abordado especificamente o tema dos objetivos da República, destacando sua 

importância do tema para as suas provas.  

Os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil são:  

 

Mnemônico:  

CONGA ERRA REDU PRO 

Construir uma sociedade livre, justa e solidária;  

Garantir o desenvolvimento nacional;  

Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;  

Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 

formas de discriminação. 

 

 

SOCIDIVAPLUSoberania

Cidadania

Dignidade da 

pessoa 

humana Valores 

sociais do 

trabalho e da 

livre iniciativa

Pluralismo 

político
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

 

Conhecimentos básicos de microcomputadores PC-Hardware 

1) Introdução 

Vamos iniciar os estudos sobre: 

Conhecimentos básicos de microcomputadores PC-Hardware. 

 

O estudo dos componentes de hardware dos microcomputadores é parte fundamental do 

conteúdo de informática exigido em concursos públicos. Compreender o funcionamento e a 

composição dos computadores pessoais (PCs) permite ao concurseiro não apenas resolver questões 

teóricas com segurança, mas também entender a lógica por trás de muitos problemas práticos 

relacionados ao uso de sistemas computacionais na Administração Pública. 

Os editais frequentemente cobram conceitos como partes internas do computador, tipos de 

memória, dispositivos de entrada e saída, padrões de conectividade e diferenças entre tecnologias 

(como SSD x HD). Diante disso, é essencial conhecer cada componente, sua função e suas inter-

relações, pois o domínio desses conceitos pode representar pontos decisivos na prova. 

 

2) Estrutura Física dos Microcomputadores  

O microcomputador, também conhecido como computador pessoal ou PC (Personal Computer), é 

composto por diversos componentes físicos (hardware) interligados entre si. Esses elementos, 

combinados com o sistema operacional (software), viabilizam o processamento, armazenamento e 

exibição de informações. 

 

3) Gabinete e Fonte de Alimentação 

O gabinete é a estrutura externa que abriga os principais componentes do computador. Apesar de 

parecer apenas uma "caixa", seu design influencia na ventilação e na organização interna dos 

componentes. 

A fonte de alimentação converte a energia elétrica da rede (geralmente 110V ou 220V) para os 

valores adequados ao funcionamento das peças internas. Uma fonte de qualidade protege contra 

surtos de tensão, evitando danos ao hardware. 
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Componente Função 

Gabinete Protege os componentes internos e facilita o fluxo de ar. 

Fonte de Alimentação Converte energia elétrica e distribui para os demais dispositivos. 

 

4) Placa-Mãe (Motherboard) 

A placa-mãe é o componente central do microcomputador. Nela são conectados o processador, as 

memórias, os dispositivos de armazenamento e as placas de vídeo, som e rede, entre outros. Sua 

função é interligar todos os demais elementos, garantindo que possam se comunicar. 

Principais partes da placa-mãe: 

Socket: encaixe onde é inserido o processador. 

Slots de memória RAM: local onde são instalados os módulos de memória volátil. 

Chipset: conjunto de circuitos que controla a comunicação entre o processador, a memória e os 

dispositivos periféricos. 

Slots PCI/PCIe: permitem conexão de placas adicionais, como de vídeo ou de som. 

Portas SATA e M.2: conexões para discos rígidos, SSDs e unidades ópticas. 

BIOS/UEFI: firmware que realiza o teste inicial e carrega o sistema operacional. 

 

 Exemplo de prova: 

“A função da placa-mãe é fornecer energia ao processador.”  

Errado. A fonte fornece energia. A placa-mãe interliga e coordena os componentes, mas não fornece 

energia diretamente. 

 

5) Processador (CPU – Unidade Central de Processamento) 

O processador, ou CPU (Central Processing Unit), é considerado o “cérebro” do computador. É o 

componente responsável por realizar cálculos, executar instruções e controlar as operações 

realizadas pelos demais dispositivos do sistema. 

Ele funciona em conjunto com a memória RAM e a placa-mãe para realizar o processamento de 

dados, sendo um dos fatores mais determinantes para o desempenho geral do computador. 

Principais características da CPU: 
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Clock: velocidade com que o processador executa instruções, medida em GHz. Quanto maior o clock, 

maior o desempenho, em regra. 

Núcleos (Cores): cada núcleo funciona como uma “mini-CPU” capaz de executar tarefas de forma 

independente. CPUs modernas são multicore (dual-core, quad-core etc.). 

Threads: permitem executar múltiplas tarefas por núcleo, usando a tecnologia de 

hiperprocessamento (Hyper-Threading, por exemplo). 

Cache: memória interna de altíssima velocidade usada para armazenar dados temporários 

frequentemente acessados. 

Arquitetura: refere-se ao padrão técnico (ex.: x86, x64) que define compatibilidade com sistemas e 

programas. 

Termo Descrição 

Clock Velocidade de execução (ex.: 3.2 GHz) 

Núcleos (cores) Partes independentes do processador que executam tarefas simultâneas 

Threads Processos lógicos por núcleo (ex.: 4 núcleos e 8 threads) 

Cache Memória interna ultrarrápida (níveis L1, L2, L3) 

Arquitetura Define se o processador é 32 bits (x86) ou 64 bits (x64) 

 Tome nota! 

 

Quando a questão perguntar sobre o componente que realiza cálculos e interpreta instruções, a 

resposta correta é a CPU. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

INTRODUÇÃO AO DIREITO ADMINISTRATIVO 

1) Introdução 

Vamos iniciar os estudos sobre a matéria de Direito Administrativo: 

1 – Introdução ao Direito Administrativo: aspectos gerais; supraprincípios do Direito 

Administrativo.   
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2) Aspectos gerais 

O Direito Administrativo é dividido em dois grupos: o Direito Público, o qual tem a finalidade de 

regular os interesses da coletividade e o Direito Privado que tem por objetivo regulamentar os 

interesses entre os particulares. 

 

 

O regime jurídico administrativo é o conjunto de regras relativas a Administração Pública 

objetivando equilibrar os interesses coletivos e a liberdades individuais. 

Nesse viés é possível afirmar que o administrador público somente poderá realizar o que está 

descrito na lei, enquanto que o administrador privado pode realizar tudo o que a lei não proíba. 

A Administração Pública é composta de entes políticos e entes administrativos, que, por sua vez, são 

compostos por órgãos públicos. 

Além disso, a competência conferida à administração é irrenunciável. 

As prerrogativas da administração são típicas do direito público, fato que não existe no direito 

privado, no qual predomina a igualdade entre as partes. 

De acordo com Marçal Justen Filho, “o regime jurídico de direito público consiste no conjunto de 

normas jurídicas que disciplinam o desempenho de atividades e de organizações de interesse 

coletivo, vinculadas direta ou indiretamente à realização dos direitos fundamentais, caracterizado 

pela ausência de disponibilidade e pela vinculação à satisfação de determinados fins.” 

 

3) Supraprincípios do Direito Administrativo 

Os Supraprincípios, também chamados de Superprincípios, derivam dos demais princípios e normas 

do Direito Administrativo. 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello, são dois os supraprincípios: a) supremacia do interesse 

público sobre o privado; b) indisponibilidade do interesse público. 

Direito Administrativo

Direito Público:

interesses da coletividade 

Direito Privado:

interesses entre os particulares
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3.1) Supremacia do interesse público sobre o privado 

O princípio da supremacia do interesse público coloca a Administração Pública em uma posição de 

superioridade, ou seja, acima dos interesses de particulares. 

Isso significa que os interesses da coletividade são mais importantes do que os interesses individuais, 

razão pela qual a Administração Pública, como defensora dos interesses públicos, recebe da lei 

poderes especiais não extensivos aos particulares. 

O princípio da supremacia pode ser encontrado expressamente na Lei 9.784/1999 e na Constituição 

Federal de forma implícita. 

Além do mais é possível afirmar que tal princípio trata da possibilidade de constituir obrigações para 

terceiros mediante atos unilaterais, sendo tais atos imperativos como quaisquer atos do Estado. 

O interesse público é indisponível. 

Ex.: a) desapropriação; b) requisição de bens; c) possibilidade de convocação de particulares; d) 

prerrogativas processuais; e) cláusulas exorbitantes nos contratos. 

 

3.2) Indisponibilidade do interesse público 

De acordo com o princípio da indisponibilidade do interesse público, a Administração Pública deverá 

realizar as condutas levando em consideração os interesses coletivos, entretanto, não poderá dispor 

dos bens que administra, pois, o verdadeiro titular desses bens é o povo. 

Em resumo, é possível dizer que os agentes públicos não são donos do interesse por eles defendido 

e, por essa razão, não se admite que renunciem aos poderes legalmente conferidos ou que 

transacionem em juízo. 

Mazza nos traz dois exemplos de mitigação desse princípio: 1) possibilidade de a Fazenda transigir 

nos JEFs; 2) utilização dos mecanismos privados para resolução de disputas nos contratos de 

concessão e nas PPPs. 

Supraprincípios

Supremacia do interesse público sobre o 

privado

Indisponibilidade do interesse público.
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Parabéns por ter chegado até aqui. 

 

Futuro(a) aprovado no Concurso da Prefeitura de Uberlândia: saiba que nosso 

material que é direto ao ponto, irá facilitar sua revisão e ajudar e muitoooo o seu estudo!  

 

Não perca essa oportunidade de ter acesso a esse material completo. 

 

Faça sua parte nos estudos e estude de forma estratégica para esse certame, pois isso 

aumentará muito as suas chances de ser aprovado. 

 

 

 

 

 

 

Bora para cima! 

 

Clique aqui para ter acesso ao material completo 
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